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1.Identificação do debate

Tema do Debate: APRENDIZAGEM E EMPREGO - REFORMA DO ENSINO SECUNDÁRIO E ACESSO AO ENSINO SUPERIOR

Organização: ISEC-Instituto Superior de Engenharia de Coimbra e CONFAP-Confederação Nacional das Associações de Pais
Data: 14 de Dezembro de 2006
Local da realização: Auditório do ISEC
Participantes: Professores, Alunos, Psicólogos, público em geral

2.Sintese do debate

Problemas identificados:

-Falta de avaliação dos efeitos, das dificuldades e das aplicações que as sucessivas reformas no sistema educativo tiveram ou que não chegaram a ter.

-Ausência de envolvimento dos actores principais na análise e na reflexão da implementação, e consequente impacto, das reformas e implicação na concepção de modelos ajustados às mudanças necessárias.

-Deficiente existência de estudos que analisem ( e avaliem ) os resultados obtidos pelos alunos e retirem conclusões sobre os seus conhecimentos, nomeadamente,  inventariando as razões que levam uma determinada escola a conseguir determinados resultados
-Não existência de articulação entre o desenvolvimento de competências no Ensino Secundário e as exigências dos programas do Ensino Superior: ao longo dos anos os docentes do ensino superior manifestam cada vez mais a falta de preparação dos alunos ao nível das suas competências básicas.

-Constatação de algum distanciamento entre o que se pretende como fim de ciclo no ensino secundário aquando uma progressão de estudos e o que exige aos alunos no ensino superior.

- Os exames do ensino secundário assumem um duplo papel, pelo que se torna imperioso reflectir sobre a forma como se deve avaliar e para que serve a avaliação efectuado no fim de ciclo. 

- Servindo os exames para a seriação dos alunos para a candidatura à frequência de determinado curso do ensino superior constata-se uma ausência na identificação de quem deve assumir o papel regulador: o Ministério de Educação, as várias escolas de Ensino Superior ou uma outra qualquer entidade independente. 
-Constata-se que face aos condicionalismos impostos pelas Faculdades e outras entidades oficiais, uma parte dos alunos ficam sem poder candidatar-se ao Ensino Superior uma vez que se regista uma discrepância entre os resultados alcançados na avaliação contínua e a nota obtida nas disciplinas específicas que lhe garantem o acesso ao ensino superior. 

-Escassez de recursos materiais e humanos com que muitas das escolas Secundárias se debatem, influenciam também a preparação dos alunos tanto na variante de progressão de estudos como na de inserção para a vida activa.

-Falta de confiança por parte dos pais nos cursos tecnológicos, profissionais e educação e formação, tornando-os opções de segunda escolha.
Medidas de Intervenção Propostas

-Definição clara do que se pretende para o acesso:

Se considerarmos o sistema educativo como um todo, englobando os vários níveis de ensino, deverá existir obrigatoriamente um reconhecimento do ensino secundário, na variante de progressão de estudos, como tendo sido capaz de desenvolver nos alunos um conjunto de competências que os tornam aptos para entrar no ensino superior.  

Se considerarmos como referência um quadro de autonomia das escolas então nesse caso o ensino superior deve (se todos tiverem também essa possibilidade) definir os critérios de acesso responsabilizando-se consequentemente pela escolha.
-Para além da discussão sobre qual o regime de acesso ao ensino superior que permite uma maior equidade social devem as escolas do ensino superior criar mecanismos, que não se reduzam aos exames realizados no ensino secundário, que permitam aferir da real capacidade do aluno para frequentar e concluir com sucesso o curso a que se candidata. Sugere-se assim a definição de um perfil de competências básicas de ingresso.
- Definição inequívoca do papel dos exames no ensino secundário:

 devem servir sobretudo para aferir do conhecimento dos alunos, fazendo o necessário ponto de equilíbrio entre todas as formas de ensinar e condições de aprendizagem existentes nas nossas escolas. 

devem avaliar o que o aluno aprendeu e não simplesmente o que os professores lhes pretendem ensinar.  

têm de ser pensados enquanto instrumento de avaliação externa com relevância na classificação dos alunos.  

-Desenvolvimento e reforço das já existentes dinâmicas de cooperação entre as instituições de ensino superior e ensino secundário de forma a proporcionar melhor aprendizagem ao longo da vida tanto ao nível de articulação de programas como à alteração de técnicas e métodos de aprendizagem e ensino;

- Deve o Ministério da Educação garantir, através dos mecanismos existentes ou a criar, que os exames versem sobre as matérias leccionadas e estabelecidas nos currículos e promovam a igualdade de circunstâncias a todos os alunos, seja qual for a finalidade a que o exame se destina.
- Sensibilização dos vários agentes educativos na dinamização de projectos em parceria permitindo desta forma favorecer a participação dos jovens mais carenciados, em particular das regiões o​nde o insucesso e o abandono escolar são mais expressivos. 

-Envolvimento das autarquias na definição de políticas concelhias que potenciem a articulação entre as exigências do mercado de trabalho, as necessidades de desenvolvimento local e a aprendizagem dos saberes que a escola propicia permitindo a realização de alternativas válidas à formação dos nossos jovens, nomeadamente, no quadro das novas oportunidades.

-Envolvimento das empresas, escolas profissionais, instituições de ensino superior na constituição dos cursos profissionais e tecnológicos bem como dos cursos educação/formação e na cedência de recursos que viabilizem as escolhas feitas em função dos interesses dos alunos.

-Apostar na qualificação dos jovens, como pilar de recuperação do sistema educativo em Portugal, através do reforço da valorização do ensino tecnológico e profissional como uma alternativa válida de percurso escolar e de combate à exclusão e abandono escolar.

- Possibilidade de integrar os jovens no mundo do trabalho, antes do seu ingresso no ensino superior.
- Assumir a gestão do sistema educativo como um todo deixando de insistir, como tem sido apanágio, na gestão das partes, sob pena de estarmos permanentemente a contribuir para que o sistema esteja na actual situação calamitosa.
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